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de Juiz de Fora

Proposição:  MSGPL - Mensagem do Executivo (Projeto de Lei) 
Número:  004733/2026  
Processo:  11384-00 2026
Autoria:  Executivo
Ementa:  Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei

Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2027 e dá outras
providências.

  
  

Parecer Juraci Scheffer, João Evangelista de Almeida, Julio César Rossignoli Barros -
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA AO PROJETO DE LEI QUE "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS", ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 4.733/2026.

 

I - DO RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária para o exercício financeiro de 2027 e dá outras providências", oriundo daMensagem n.
4.733/2026, de autoria do Chefe do Poder Executivo.

Atendendo o estabelecido no inc. II do art. 60 da Lei Orgânica Municipal o Chefe do Poder
Executivo enviou o aludido projeto de lei a esta Casa Legislativa no prazo legal.

Nos termos regimentais (§1º do art. 227) a documentação acima reportada, referente ao
Processo nº 11384-00/2026, foi distribuída a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira para exarar Parecer e apresentar emendas.

Com base no §2º do art. 227 do Regimento Interno a aludida Mensagem, o Projeto de Lei
das Diretrizes Orçamentárias de 2027 (PLDO/2027) e seus anexos foram encaminhados aos
Vereadores e Vereadoras, por meio do Memoranto nº 1313/2026-PRESmafc, mediante o Sistema de
Envio de Documentos (SED).

A Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira apresentou a metodologia
de trabalho adotada, solicitando a realização de Audiência Pública, a transparência pública, em
garantia a participação popular, bem com a realização da data da reunião técnica e de  apresentação
de emendas em Comissão, requerendo inicialmente o envio do processo em questão para a Diretoria
Jurídica manifestar acerca da constitucionalidade e legalidade da matéria.

A Diretoria Jurídica liberou o parecer exarado pelo Assessor Técnico - Marcelo Peres
Guerson Medeiros, com aprovação do
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Diretor Jurídico Adjunto - Luciano Machado Torrezio, atendendo orequerimento da
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira.

Em 22/6/2026foi realizada reunião com a Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização Financeira, Vereadores, Secretários Municipais, Diretoria Legislativa, Supervisor de
Assessoramento e Atividades de Planejamento Orçamentário, Servidores da Prefeitura e da Câmara
Municipal versando sobre a proposição das diretrizes orçamentárias - PLDO/2027.

Em 25/6/2026, nos termos do inciso I do §1º do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e do art. 44 da Lei Federal nº 10.527, de 10 de
julho de 2001 (Estatuto da Cidade) foi realizada a Audiência Pública acerca do PLDO/2027.

Para essa Audiência Pública foram convidados autoridades municipais, servidores da
Prefeitura e da Câmara Municipal, bem como Conselhos Municipais, Sindicatos e Representantes de
Associações de Moradores, a pedido da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira.

No dia 9/7/2026, após prazo prorrogável, a Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização Financeira recebeu as emendas ao Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias de 2027,
apresentada pelos(as) vereadores (as) e pela Mesa Diretora.

II - DO VOTO DA COMISSÃO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), prevista no art. 165, §2º, da Constituição da
República e reproduzida nos arts. 58 a 60 da Lei Orgânica do Município, constitui um dos principais
instrumentos de planejamento da Administração Pública. Sua finalidade é estabelecer as diretrizes,
objetivos e metas que orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual, assegurando a
compatibilização entre o Plano Plurianual (PPA) e o orçamento do exercício financeiro subsequente.

Como leciona José Afonso da Silva, a Lei de Diretrizes Orçamentárias representa o elo
entre o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual, traduzindo as diretrizes estratégicas do
planejamento governamental em orientações concretas para a elaboração do orçamento do exercício
seguinte. Trata-se, portanto, de instrumento indispensável à organização das finanças públicas e à
concretização das políticas públicas planejadas.

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF),
ao fortalecer os mecanismos de planejamento, controle e responsabilidade na gestão fiscal, conferiu
à Lei de Diretrizes Orçamentárias papel ainda mais relevante, atribuindo-lhe competências que vão
além daquelas previstas originalmente na Constituição Federal.

Nos termos do art. 4º da LRF, compete à LDO, entre outros aspectos, dispor sobre:

o equilíbrio entre receitas e despesas;

os critérios e as formas de limitação de empenho;

as normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos;

as condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e
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privadas.

Além dessas matérias, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a LDO discipline
questões relacionadas às despesas consideradas irrelevantes (§3º do art. 16), estabeleça critérios
para a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso (art. 8º) e disponha sobre a
utilização e o montante da Reserva de Contingência destinada ao atendimento de passivos
contingentes e demais riscos fiscais (art. 5º, inciso III).

A LRF também exige que a Lei de Diretrizes Orçamentárias seja acompanhada de anexos
indispensáveis ao planejamento e ao controle fiscal, dentre os quais se destacam:

Anexo de Metas Fiscais, contendo a avaliação do cumprimento das metas do exercício
anterior, demonstrativos das metas para os exercícios seguintes, evolução do patrimônio líquido,
projeção atuarial do regime próprio de previdência, estimativa e compensação da renúncia de receita
e margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

Anexo de Riscos Fiscais, destinado à identificação e avaliação dos passivos contingentes
e demais riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas;

demonstrativos relativos às receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal e
montante da dívida pública, acompanhados das respectivas memórias de cálculo;

quadro demonstrativo dos projetos em andamento e das despesas com conservação do
patrimônio público, conforme dispõe o art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A importância da Lei de Diretrizes Orçamentárias também é reconhecida pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais, que ressalta seu papel como instrumento essencial do sistema de
planejamento e da responsabilidade fiscal, sendo etapa indispensável do processo orçamentário e
condição para a adequada elaboração da Lei Orçamentária Anual, em observância aos princípios da
transparência, do equilíbrio fiscal e do planejamento governamental.

Ainda sob o aspecto da transparência, a Lei Complementar nº 10, de 2000 determina que
sejam assegurados mecanismos de participação popular durante os processos de elaboração e
discussão dos instrumentos de planejamento, conforme estabelece o inciso I do parágrafo único do
art. 48 da LRF, em consonância com o art. 44 da Lei Federal nº 10.257, de 2001 (Estatuto da
Cidade).

Nesse contexto, a Câmara Municipal observou o procedimento legislativo especial previsto
na legislação vigente e no Regimento Interno, promovendo a análise técnica e jurídica da matéria,
bem como assegurando ampla transparência e participação popular mediante a realização de
Audiência Pública e a disponibilização integral do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2027 e de seus anexos no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal.

A Audiência Pública contou com a participação da Presidente da Comissão de Finanças,
Orçamento e Fiscalização Financeira, representantes do Poder Executivo, Secretários Municipais,
Vereadores e cidadãos, possibilitando o debate democrático acerca das diretrizes que orientarão a
elaboração do orçamento municipal para o próximo exercício.

Após o exame dos aspectos formais, constitucionais e legais da proposição, bem como
consideradas as manifestações da Diretoria Jurídica e a análise técnica desta Casa Legislativa,
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verifica-se que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2027
atende às exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica Municipal e pela Lei
Complementar nº 101/2000, encontrando-se apto ao regular prosseguimento de sua tramitação
legislativa, sem prejuízo da apreciação do mérito político pelo Plenário da Câmara Municipal.

III -  DAS EMENDAS

Face ao envio a esta Casa Legislativa em 15 de maio de 2026a Mensagem nº 4.733/2026,
com o PLDO/2027 e seus anexos, após reunião técnica e audiência pública, a Comissão de
Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira concedeu prazos para apresentação de emendas em
Comissão.

3.1. Os Vereadores e as Vereadoras decidiram apresentar emendas substitutivas e
aditivas, nos termos seguintes:

 

1. Proponente: Mesa Diretora - Biênio 2025-2026 

1.1. Emenda Aditiva ao Anexo de Metas e Prioridades

A emenda aditiva inclui, no Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2027, as metas e prioridades do Poder Legislativo, em
consonância com o planejamento estabelecido no Plano Plurianual 2026-2029.

Manifestação da Comissão: A emenda insere as metas e prioridades do Poder
Legislativo para o exercício de 2027, em conformidade com a finalidade da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e em compatibilidade com o Plano Plurianual 2026-2029. A proposta visa orientar a
atuação institucional da Câmara Municipal, sem criar obrigação de despesa incompatível com o
planejamento orçamentário ou com as normas de responsabilidade fiscal.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

 

2 - Proponente: Vereadora Letícia Delgado

2.1. Emenda Aditiva ao art. 2º:

A emenda aditiva acrescenta a alínea d ao inciso II do art. 2º, incluindo Habitação de
Interesse Social e Regularização Fundiária entre as metas e prioridades da Administração Pública, e
acrescenta a alínea f ao inciso III do mesmo artigo, incluindo Segurança e Cidadania entre as
políticas públicas e realização de direitos para o exercício de 2027.

Manifestação da Comissão: A emenda mostra-se compatível com a finalidade da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, por ampliar as metas e prioridades que orientarão a elaboração da Lei
Orçamentária Anual. Verifica-se, ainda, compatibilidade com o Plano Plurianual vigente, que já
contempla ações relacionadas às matérias objeto da proposta, ainda que sem programação
financeira para o exercício de 2027. A emenda não cria despesa obrigatória nem interfere na iniciativa
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privativa do Poder Executivo.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

 

3 - Proponente: Vereador Sargento Mello Casal:

3.1 - Emenda Substitutiva ao art. 30 e §§ 1º a 5º

A emenda altera a redação do art. 30 e de seus §§ 1º a 5º, explicitando a aplicação das
disposições ao exercício financeiro de 2027 e promovendo ajustes redacionais, sem alteração
substancial do regime jurídico das emendas parlamentares impositivas previsto no Projeto de Lei.

Manifestação da Comissão: Não se verificam óbices constitucionais, legais,
orçamentários e financeiros à aprovação da presente emenda, estando apta à deliberação do
Plenário.

3.2 - Emenda Aditiva - Inclusão do art. 42

A emenda aditiva acrescenta o art. 42 ao Projeto de Lei, autorizando o Poder Executivo a
incluir na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 dotações orçamentárias específicas
destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais decorrentes da reestruturação administrativa
prevista em lei que autoriza a transposição do regime jurídico de pessoal da Associação Municipal de
Apoio Comunitário (AMAC), observados os limites e as exigências da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000.

Manifestação da Comissão: A Comissão observa que a Lei de Diretrizes Orçamentárias
possui natureza orientadora, estabelecendo diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária Anual,
razão pela qual a autorização nela prevista não possui caráter imperativo nem dispensa a
observância da legislação aplicável. Assim, a efetiva inclusão das dotações orçamentárias permanece
condicionada à existência de lei municipal que autorize a reestruturação administrativa e ao
atendimento das exigências da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, especialmente
quanto à disponibilidade orçamentária e financeira e aos limites de despesa com pessoal.

Com essas considerações, a Comissão entende que a matéria está apta à deliberação do
Plenário.

3.3 - Emenda Substitutiva ao inciso VII do art. 51

A emenda substitutiva altera a redação do inciso VII do art. 51 para ampliar o conteúdo da
Prestação de Contas Anual e do relatório anual da Controladoria Geral do Município, contemplando,
de forma discriminada, as informações de execução orçamentária e financeira da administração direta
e indireta, bem como as contas e os demonstrativos do Plano de Assistência à Saúde - Saúde
Servidor (PAS), incluídos os recursos destinados, as receitas vinculadas, as despesas efetuadas, os
saldos, as metas e os relatórios de auditoria interna.

Manifestação da Comissão: Não se verificam óbices constitucionais, legais,
orçamentários e financeiros à aprovação da presente emenda, estando apta à deliberação do
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Plenário.

Observação: Recomenda-se apenas verificar se a denominação "Plano de Assistência à
Saúde - Saúde Servidor (PAS)" corresponde à nomenclatura oficialmente adotada na legislação
municipal pertinente, a fim de preservar a uniformidade terminológica e a técnica legislativa.

3. 4 - Emenda Substitutiva ao § 4º do art. 54

A emenda substitutiva altera a redação do § 4º do art. 54 para estabelecer que os
empenhos inscritos em restos a pagar não processados, relativos à execução das emendas
parlamentares impositivas, deverão ser liquidados, impreterivelmente, até 30 de junho do exercício
subsequente, vedando seu cancelamento.

A proposta visa conferir maior segurança jurídica à execução das emendas parlamentares
impositivas, reforçando a preservação das programações de execução obrigatória. Contudo, a
vedação absoluta ao cancelamento dos restos a pagar poderá alcançar situações excepcionais de
impossibilidade de execução, nas quais o cancelamento se mostre juridicamente necessário e
devidamente motivado.

Manifestação da Comissão: A Comissão entende que a finalidade da emenda é
compatível com os princípios da execução obrigatória das emendas parlamentares impositivas.
Todavia, sugere o aperfeiçoamento da redação do dispositivo para ressalvar as hipóteses de
impossibilidade de execução devidamente motivada, observada a legislação aplicável, preservando-
se, assim, a finalidade da proposta e sua conformidade com o ordenamento jurídico.

Sugere-se, para tanto, a seguinte redação no final do parágrafo: 

"(...), ressalvadas as hipóteses de impossibilidade de execução devidamente motivada,
observada a legislação aplicável."

Com essa adequação, não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e
financeiros à aprovação da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4 - Proponente: Vereadora Roberta Lopes

4.1 - Emenda Aditiva ao art. 1º

A emenda aditiva acrescenta parágrafo único ao art. 1º da proposição, dispondo que
integram a Lei os Anexos I - Prioridades e Metas, II - Metas Fiscais e III - Riscos e Eventos Fiscais.

Manifestação da Comissão: A emenda possui caráter de aperfeiçoamento da técnica
legislativa, conferindo maior clareza quanto aos anexos que integram a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, sem alterar seu conteúdo material ou produzir repercussão orçamentária e financeira.
Recomenda-se, contudo, aperfeiçoamento redacional do dispositivo para evitar repetição
desnecessária e conferir maior precisão à referência aos anexos que compõem a Lei.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.2- Emenda Aditiva ao art. 3º
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A emenda acrescenta o inciso VI e altera a redação do inciso V do art. 3º,  renumerando os
incisos subsequentes, com o objetivo de separar em dispositivos distintos as diretrizes relativas ao
aperfeiçoamento da Administração Pública Municipal e à melhoria permanente da gestão tributária,
preservando o conteúdo da proposta original.

Manifestação da Comissão: A emenda promove aperfeiçoamento da técnica legislativa,
conferindo maior clareza, organização e sistematização ao texto, sem alterar o conteúdo material da
proposição ou produzir repercussão orçamentária e financeira.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário

4.3 - Emenda Aditiva ao art. 21

A emenda aditiva acrescenta o § 4º ao art. 21, estabelecendo que a abertura de créditos
suplementares de valor igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) seja comunicada
à Câmara Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato, acompanhada de
exposição de motivos e da indicação da fonte de recursos utilizada.

Manifestação da Comissão: A emenda reforça os mecanismos de transparência e de
acompanhamento da execução orçamentária pelo Poder Legislativo, sem alterar as hipóteses legais
de abertura de créditos suplementares nem restringir a competência do Poder Executivo para sua
realização. Recomenda-se, contudo, a adequação da justificativa da emenda, a fim de compatibilizá-
la com o texto proposto, tendo em vista que a redação da emenda refere-se à abertura de créditos
suplementares, enquanto a justificativa menciona créditos especiais.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.4 - Emenda Substitutiva ao caput do art. 21

A emenda altera a redação do caput do art. 21, reduzindo de 30% (trinta por cento) para
15% (quinze por cento) o limite para abertura de créditos adicionais suplementares pelo Poder
Executivo.

Manifestação da Comissão: A emenda altera o percentual de autorização para abertura
de créditos adicionais suplementares, matéria afeta ao processo de apreciação da Lei de Diretrizes
Orçamentárias pelo Poder Legislativo. A proposta não afronta normas constitucionais, legais,
orçamentárias ou financeiras, constituindo opção legislativa quanto ao limite de autorização para
abertura de créditos suplementares.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.5 - Emenda Aditiva ao art. 25

A emenda aditiva acrescenta o § 3º ao art. 25, estabelecendo, nos termos do § 3º do art.
16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, critérios para caracterização das despesas
consideradas irrelevantes para fins de dispensa da estimativa de impacto orçamentário-financeiro,
preservando a obrigatoriedade de dotação orçamentária, da compatibilidade com o Plano Plurianual,
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com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária Anual, bem como da observância
das normas de execução da despesa.

Manifestação da Comissão: A emenda encontra fundamento no § 3º do art. 16 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que atribui à Lei de Diretrizes Orçamentárias a
definição das despesas consideradas irrelevantes para fins de dispensa da estimativa de impacto
orçamentário-financeiro. A proposta não afasta os demais requisitos legais para a realização da
despesa pública nem compromete o equilíbrio orçamentário e fiscal.

Observação: Embora a justificativa mencione critério diverso, a redação da emenda é
clara quanto ao parâmetro adotado, recomendando-se apenas a adequação da justificativa ao texto
da proposição.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.6- Emenda Substitutiva ao art. 27

A emenda altera a redação do art. 27, redefinindo as hipóteses de vedação à anulação de
dotações orçamentárias, disciplinando a compatibilidade das emendas parlamentares com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, estabelecendo exceção para investimentos cuja
execução se inicie e se conclua no mesmo exercício financeiro e admitindo a apresentação de
emendas incidentes sobre dotações destinadas a obras paralisadas ou não concluídas, desde que
acompanhadas de justificativa formal.

Manifestação da Comissão: A emenda, em sua maior parte, mostra-se compatível com
as normas constitucionais e legais que regem o processo orçamentário. Todavia, verifica-se óbice
jurídico quanto ao § 2º proposto, ao dispensar a compatibilidade das emendas parlamentares com o
Plano Plurianual para investimentos cuja execução se inicie e se conclua no mesmo exercício
financeiro.

O art. 166, § 3º, inciso I, da Constituição Federal estabelece que as emendas ao projeto de
lei orçamentária anual somente podem ser aprovadas quando compatíveis com o Plano Plurianual e
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Por sua vez, o art. 167, § 1º, da Constituição Federal
excepciona apenas a exigência de prévia inclusão no Plano Plurianual dos investimentos cuja
execução ultrapasse um exercício financeiro, não afastando a exigência constitucional de
compatibilidade entre os instrumentos de planejamento.

Dessa forma, recomenda-se a adequação da redação do § 2º, a fim de compatibilizá-lo
com os arts. 166, § 3º, inciso I, e 167, § 1º, da Constituição Federal. Ressalvado esse ponto, não se
verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros quanto aos demais dispositivos
da emenda, estando a matéria apta à deliberação do Plenário.

4.7 - Emenda Substitutiva ao § 2º do art. 31

A emenda substitutiva altera a redação do § 2º do art. 31, redefinindo o conceito de
impedimento de ordem técnica para execução das emendas parlamentares, mediante remissão ao
art. 10 da Lei Complementar Municipal nº 210, de 2024.

Manifestação da Comissão: A emenda mostra-se compatível com o disposto no art. 10
Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 8/11
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: P305702

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

da Lei Complementar Municipal nº 210, de 25 de novembro de 2024, que disciplina as hipóteses de
impedimento de ordem técnica para execução das emendas parlamentares e admite a previsão de
outras hipóteses na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.8 - Emenda Substitutiva ao art. 36

A emenda altera a redação do art. 36 para adequar a referência ao regime constitucional
dos precatórios à legislação constitucional vigente à época do encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária Anual, acrescendo parágrafo único que prevê a adequação da proposta orçamentária
em caso de alteração superveniente da Constituição Federal antes de seu encaminhamento ao Poder
Legislativo.

Manifestação da Comissão: A alteração promovida no caput constitui aperfeiçoamento
da técnica legislativa, conferindo maior segurança jurídica ao dispositivo ao vinculá-lo ao regime
constitucional vigente. Quanto ao parágrafo único, observa-se que a adequação da proposta
orçamentária à Constituição Federal superveniente já decorre do princípio da supremacia
constitucional, sendo a comunicação à Câmara por meio de nota técnica medida de natureza
procedimental.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

4.9 - Emenda Aditiva ao art. 41

A emenda aditiva acrescenta os §§ 1º a 5º ao art. 41, dispondo sobre hipóteses de
exceção às vedações decorrentes do atingimento do limite prudencial da despesa com pessoal,
preservação de direitos dos servidores, adoção de medidas para redução da despesa com pessoal e
encaminhamento de informações à Câmara Municipal.

Manifestação da Comissão: A análise da emenda evidencia que parte de suas
disposições reproduz ou complementa mecanismos relacionados à transparência, ao controle e à
preservação de direitos dos servidores, sem incompatibilidade com o ordenamento jurídico.

Todavia, os §§ 1º e 4º tratam de matérias disciplinadas pela Constituição Federal e pela
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelecem o regime jurídico aplicável ao
controle da despesa com pessoal e às providências decorrentes do atingimento dos respectivos
limites.

O § 1º institui hipótese de exceção às vedações decorrentes do limite prudencial da
despesa com pessoal, enquanto o § 4º fixa prazo para adoção de medidas de redução dessa
despesa. Tais matérias encontram disciplina nos arts. 169 da Constituição Federal e 22 e 23 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, não cabendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias inovar
ou estabelecer disciplina diversa daquela prevista na legislação de regência.

Dessa forma, a Comissão recomenda a adequação dos §§ 1º e 4º à disciplina
estabelecida pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.
Quanto aos §§ 2º, 3º e 5º, não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e
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financeiros. Ressalvados os apontamentos acima, a matéria encontra-se apta à deliberação do
Plenário.

5 - Proponente: Vereador Juraci Scheffer

5.1-Emenda Aditiva ao Anexo de Metas e Prioridades

A emenda aditiva inclui, no Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2027, meta voltada à ampliação da acessibilidade nas políticas
públicas municipais, no âmbito do Programa 0015 - Realização de Direitos e da Ação 0142 - Políticas
para Pessoas com Deficiência.

Manifestação da Comissão: A emenda insere meta e prioridade no Anexo da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, matéria compatível com a finalidade desse instrumento de planejamento e
com o Plano Plurianual vigente. A proposta não altera a estrutura administrativa, nem cria obrigação
de execução imediata ou despesa obrigatória, limitando-se a orientar a elaboração da Lei
Orçamentária Anual.

5.2. Emenda Aditiva ao art. 3º

A emenda aditiva acrescenta os incisos X, XI, XII e XIII ao art. 3º, incluindo entre as
diretrizes da Administração Pública Municipal a construção de equipamentos de saúde, a execução
de obras de infraestrutura urbana, o fortalecimento das políticas públicas voltadas à pessoa idosa e a
ampliação da iluminação pública, com referência às ações previstas no Plano Plurianual 2026-2029.

Manifestação da Comissão: A emenda amplia as diretrizes previstas no art. 3º, em
matéria compatível com a finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o planejamento
governamental. Verifica-se compatibilidade com o Plano Plurianual vigente, ao contemplar ações já
inseridas naquele instrumento de planejamento, sem criar obrigação de execução imediata ou
despesa incompatível com as normas orçamentárias e fiscais.

Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

 

5.3. Emenda Aditiva - Inclusão do art. 43 

A emenda aditiva acrescenta o art. 43 ao Projeto de Lei, autorizando o Poder Executivo a
incluir na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 as dotações orçamentárias necessárias ao
custeio e à manutenção do Plano de Assistência à Saúde dos servidores públicos municipais (PAS-
JF), observadas as disposições da legislação municipal que disciplina sua reestruturação e criação da
respectiva autarquia, bem como as normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Manifestação da Comissão: A emenda estabelece diretriz para a elaboração da Lei
Orçamentária Anual, em consonância com a finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias,
estabelecendo a inclusão das dotações orçamentárias à observância da legislação municipal
aplicável e das normas de responsabilidade fiscal. A proposta não cria despesa de execução imediata
nem afasta a necessidade de atendimento aos requisitos legais para a realização da despesa pública.
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Não se verificam óbices constitucionais, legais, orçamentários e financeiros à aprovação
da presente emenda, estando apta à deliberação do Plenário.

 

IV - DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira
manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei - Mensagem nº 4.733/2026, de autoria do Chefe do
Poder Executivo, que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o
exercício financeiro de 2027 e dá outras providências", bem como às emendas
apresentadas, observadas as ressalvas e sugestões de adequação consignadas nas
respectivas análises, por não se verificarem, no conjunto da matéria, impedimentos que
obstem sua apreciação pelo Plenário.

Palácio Barbosa Lima, 13 de julho de 2026.

 

Palácio Barbosa Lima, 13 de julho de 2026.

Juraci Scheffer João Evangelista de Almeida Julio César Rossignoli Barros
Vereador Juraci Scheffer - PT Vereador João do Joaninho -

PSB
Vereador Julinho Rossignoli - PP
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